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                                                                Cabo Frio, 23 de fevereiro de 2024. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 62/2024 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do Vereador Davi dos Santos Souza que “Fica acrescido o Parágrafo 3º ao Artigo 

1º da Lei nº 1.406 de 26 de agosto de 1997, alterada pela Lei 2.708 de 12 de fevereiro de 

2016”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas razões especificadas 

no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

MAGDALA FURTADO 

Prefeita 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DA PREFEITA 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 62/2024 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de Lei 

de autoria do Vereador Davi dos Santos 

Souza que “Fica acrescido o Parágrafo 3º ao 

Artigo 1º da Lei nº 1.406 de 26 de agosto de 

1997, alterada pela Lei 2.708 de 12 de 

fevereiro de 2016”. 

 

Sem embargo da elogiável inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui levado à contingência 

de vetar totalmente a presente propositura, pelas razões a seguir expostas. 

 

De iniciativa parlamentar, a propositura aprovada pretende incluir o § 3º no art. 1º da Lei nº 

1.406, de 26 de agosto de 1997 para obrigar a Administração Pública a disponibilizar aos doadores 

de sangue 10% da quantidade total de vagas, convites ou ingressos para acesso a espaços 

personalizados ou vips, camarotes oficiais, cortesias de eventos públicos ou recebidos pelo Poder 

Público Municipal, sob qualquer rubrica e a qualquer título, de organizadores de eventos privados. 

 

Com efeito, o Projeto de Lei impugnado ao estabelecer tal obrigatoriedade, definindo 

inclusive o percentual que deverá ser destinado aos doadores de sangue interferiu na gestão 

administrativa, matéria cuja competência para legislar é privativa do Chefe do Poder Executivo. 

 

 Não restam dúvidas, igualmente, de que foi ferido o princípio fundamental da separação e 

independência dos poderes, descrito no artigo 7º, da Constituição Estadual e no artigo 2º, da Carta 

Magna, princípio elementar para o exercício da democracia moderna.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                          

 

 Nesse sentido, cumpre asseverar que não é permitido ao Poder Legislativo, mediante lei, 

criar uma obrigação que é de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, por se tratar de 

um tema relacionado a gerência de eventos e serviços públicos, de forma que o Projeto de Lei 

promoveu manifesta invasão na gestão administrativa, violando o princípio da Separação dos 

Poderes. 

 

Sob outro enfoque deve-se destacar, ainda, que a doação de sangue tem que ser “voluntária, 

altruísta e não remunerada direta ou indiretamente”, ou seja, não se pode doar sangue em troca de 

um benefício, conforme determina a Resolução – RDC nº 171, de 4 de setembro de 2006 da 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Dessa forma, há que se ter cautela na instituição de 

estímulos à doação de sangue, sob pena de se configurar remuneração indireta pela doação 

realizada. 

 

Nessas condições, explicitados os óbices que impedem a sanção do texto aprovado, vejo-me 

na contingência de vetá-lo na íntegra, devolvendo o assunto ao reexame dessa Colenda Casa 

Legislativa. 

 

 

 

 

MAGDALA FURTADO 

Prefeita 


